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§ 2º Na ocorrência de depósito extrajudicial indevido, por
não existir contencioso administrativo correspondente, o valor de-
positado poderá, mediante solicitação do depositante, ser devolvido
pela Caixa, observado o disposto no art. 17, por meio de emissão de
GLD pela autoridade administrativa da unidade da SRF da jurisdição
do domicílio fiscal do depositante à data do levantamento.

Art. 23. Na devolução do saldo, total ou parcial, do depósito
ao depositante, a Caixa deverá informar o valor correspondente no
campo apropriado da GLD, encaminhando cópia do recibo à unidade
da SRF emitente, no prazo de cinco dias úteis, contados da data da
devolução do depósito.

§ 1º Na hipótese do § 3º do art. 17, a Caixa deverá preencher
o campo apropriado da GLD, apondo assinatura do responsável pela
informação, e enviar cópia à unidade da SRF emitente, no prazo de
cinco dias úteis.

§ 2º Caso a autoridade administrativa solicite à Caixa al-
teração de levantamento já efetuado de depósito extrajudicial, esta
deverá adotar as medidas cabíveis, comunicando as modificações à
SRF para as correspondentes alterações em seus sistemas.

Art. 24. As autorizações previstas nos arts. 21 e 22 serão de
competência do titular da Delegacia da Receita Federal (DRF), De-
legacia da Receita Federal de Administração Tributária (Derat), De-
legacia Especial de Instituições Financeiras (Deinf), ou Inspetoria da

Receita Federal (IRF) que, à data do levantamento, tenha jurisdição
sobre o domicílio fiscal do depositante.

Remessa dos dados de levantamento
Art. 25. Os dados acerca dos levantamentos, incluindo as

informações sobre os correspondentes DJE, deverão ser consolidados
pela Caixa, em arquivo digital, que providenciará o seu encami-
nhamento à SRF, conforme especificações técnicas definidas pela
Corat e pela Cotec, no prazo de três dias úteis contados a partir:

I - da data de ciência, por parte da Caixa, da ordem judicial
ou administrativa, na hipótese de levantamento referente à trans-
formação total ou parcial do saldo da conta de depósito em pa-
gamento definitivo; e

II - da data do crédito efetuado pela Secretaria do Tesouro
Nacional (STN), na conta de reserva bancária da Caixa, do valor
correspondente aos levantamentos referentes às devoluções de de-
pósitos aos contribuintes.

§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por data
de ciência a data em que a Caixa efetivamente receber, no caso de
depósito judicial, o Alvará ou Ofício judicial, e, no caso de depósito
extrajudicial, a GLD autorizando o levantamento do depósito.

§ 2o Após a remessa de dados dos levantamentos, sendo
detectado que houve erro de transcrição, a Caixa deverá providenciar
arquivo de correção de levantamentos.

<!ID86500-3>

Disposições Gerais
Art. 26. Quando ocorrerem irregularidades na execução das

atividades de que trata esta Instrução Normativa, a Caixa ficará su-
jeita ao regime disciplinar aplicável à Rarf.

Art. 27. A Caixa deverá manter controle de todos os dados
dos depósitos levantados.

Art. 28. A Corat poderá editar normas complementares ne-
cessárias à execução das atividades de que trata esta Instrução Nor-
mativa.

Art. 29. Ficam formalmente revogadas, sem interrupção de
suas forças normativas, as Instruções Normativas SRF no 116, de 17
de setembro de 1999, no 152, de 21 de dezembro de 1999, e no 048,
de 28 de abril de 2000.

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

ANEXO I

Documento para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade
Judicial ou Administrativa Competente (DJE)
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ANEXO II

Instruções para preenchimento do DJE
A) NO CASO DE DEPÓSITO JUDICIAL:

CAMPO O QUE DEVE CONTER

01 Número de identificação do depósito na CAIXA.

02 Nome e telefone do contribuinte.

03 Sigla da Seção Judiciária com dois (2) dígitos alfabéticos.

04 Número da Vara da Seção Judiciária onde tramita o processo.

05 Ação/Classe com cinco (5) dígitos numéricos conforme tabela fornecida pela Justiça.

06 Nome do autor da ação.

07 Nome do réu na ação.

08 Base de cálculo do tributo ou contribuição, relativo ao período de apuração.

09 Alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo.

10 Data do encerramento do período base, no formato DD/MM/AAAA.

11 Número de inscrição no CPF ou no CNPJ do contribuinte.

12 Código do tributo ou contribuição divulgado pela SRF.

13 Número do processo judicial.

14 Número da respectiva inscrição, no caso de código para depósito de débito inscrito em Dívida Ativa da União.

15 Data de vencimento da receita, no formato DD/MM/AAAA.

16 Valor obtido após a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo.

17 Valor da multa, quando devida.

18 Valor dos juros de mora, ou encargos do DL - 1.025/69, ou outros, quando devidos.

19 Soma dos campos 16 a 18.

20 Campo reservado para o código de barras.

21 Autenticação da CAIXA.

B) NO CASO DE DEPÓSITO EXTRAJUDICIAL:

CAMPO O QUE DEVE CONTER

01 Número de identificação do depósito na CAIXA.

02 Nome e telefone do contribuinte.

03 a 07 Não preencher.

08 Base de cálculo do tributo ou contribuição, relativo ao período de apuração.

09 Alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo.

10 Data do encerramento do período base, no formato DD/MM/AAAA.

11 Número de inscrição no CPF ou no CNPJ do contribuinte.

12 Código do tributo ou contribuição divulgado pela SRF.

13 Número do processo administrativo.

14 Não preencher.

15 Data de vencimento da receita, no formato DD/MM/AAAA.

16 Valor obtido após a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo.

17 Valor da multa, quando devida.

18 Valor dos juros de mora, ou encargos do DL - 1.025/69, ou outros, quando devidos.

19 Soma dos campos 16 a 18.

20 Campo reservado para o código de barras.

21 Autenticação da CAIXA.

ANEXO III

Guia de Levantamento de Depósito (GLD)
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§ 2º Na ocorrência de depósito extrajudicial indevido, por
não existir contencioso administrativo correspondente, o valor de-
positado poderá, mediante solicitação do depositante, ser devolvido
pela Caixa, observado o disposto no art. 17, por meio de emissão de
GLD pela autoridade administrativa da unidade da SRF da jurisdição
do domicílio fiscal do depositante à data do levantamento.

Art. 23. Na devolução do saldo, total ou parcial, do depósito
ao depositante, a Caixa deverá informar o valor correspondente no
campo apropriado da GLD, encaminhando cópia do recibo à unidade
da SRF emitente, no prazo de cinco dias úteis, contados da data da
devolução do depósito.

§ 1º Na hipótese do § 3º do art. 17, a Caixa deverá preencher
o campo apropriado da GLD, apondo assinatura do responsável pela
informação, e enviar cópia à unidade da SRF emitente, no prazo de
cinco dias úteis.

§ 2º Caso a autoridade administrativa solicite à Caixa al-
teração de levantamento já efetuado de depósito extrajudicial, esta
deverá adotar as medidas cabíveis, comunicando as modificações à
SRF para as correspondentes alterações em seus sistemas.

Art. 24. As autorizações previstas nos arts. 21 e 22 serão de
competência do titular da Delegacia da Receita Federal (DRF), De-
legacia da Receita Federal de Administração Tributária (Derat), De-
legacia Especial de Instituições Financeiras (Deinf), ou Inspetoria da

Receita Federal (IRF) que, à data do levantamento, tenha jurisdição
sobre o domicílio fiscal do depositante.

Remessa dos dados de levantamento
Art. 25. Os dados acerca dos levantamentos, incluindo as

informações sobre os correspondentes DJE, deverão ser consolidados
pela Caixa, em arquivo digital, que providenciará o seu encami-
nhamento à SRF, conforme especificações técnicas definidas pela
Corat e pela Cotec, no prazo de três dias úteis contados a partir:

I - da data de ciência, por parte da Caixa, da ordem judicial
ou administrativa, na hipótese de levantamento referente à trans-
formação total ou parcial do saldo da conta de depósito em pa-
gamento definitivo; e

II - da data do crédito efetuado pela Secretaria do Tesouro
Nacional (STN), na conta de reserva bancária da Caixa, do valor
correspondente aos levantamentos referentes às devoluções de de-
pósitos aos contribuintes.

§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por data
de ciência a data em que a Caixa efetivamente receber, no caso de
depósito judicial, o Alvará ou Ofício judicial, e, no caso de depósito
extrajudicial, a GLD autorizando o levantamento do depósito.

§ 2o Após a remessa de dados dos levantamentos, sendo
detectado que houve erro de transcrição, a Caixa deverá providenciar
arquivo de correção de levantamentos.
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Disposições Gerais
Art. 26. Quando ocorrerem irregularidades na execução das

atividades de que trata esta Instrução Normativa, a Caixa ficará su-
jeita ao regime disciplinar aplicável à Rarf.

Art. 27. A Caixa deverá manter controle de todos os dados
dos depósitos levantados.

Art. 28. A Corat poderá editar normas complementares ne-
cessárias à execução das atividades de que trata esta Instrução Nor-
mativa.

Art. 29. Ficam formalmente revogadas, sem interrupção de
suas forças normativas, as Instruções Normativas SRF no 116, de 17
de setembro de 1999, no 152, de 21 de dezembro de 1999, e no 048,
de 28 de abril de 2000.

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

ANEXO I

Documento para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade
Judicial ou Administrativa Competente (DJE)
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ANEXO II

Instruções para preenchimento do DJE
A) NO CASO DE DEPÓSITO JUDICIAL:

CAMPO O QUE DEVE CONTER

01 Número de identificação do depósito na CAIXA.

02 Nome e telefone do contribuinte.

03 Sigla da Seção Judiciária com dois (2) dígitos alfabéticos.

04 Número da Vara da Seção Judiciária onde tramita o processo.

05 Ação/Classe com cinco (5) dígitos numéricos conforme tabela fornecida pela Justiça.

06 Nome do autor da ação.

07 Nome do réu na ação.

08 Base de cálculo do tributo ou contribuição, relativo ao período de apuração.

09 Alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo.

10 Data do encerramento do período base, no formato DD/MM/AAAA.

11 Número de inscrição no CPF ou no CNPJ do contribuinte.

12 Código do tributo ou contribuição divulgado pela SRF.

13 Número do processo judicial.

14 Número da respectiva inscrição, no caso de código para depósito de débito inscrito em Dívida Ativa da União.

15 Data de vencimento da receita, no formato DD/MM/AAAA.

16 Valor obtido após a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo.

17 Valor da multa, quando devida.

18 Valor dos juros de mora, ou encargos do DL - 1.025/69, ou outros, quando devidos.

19 Soma dos campos 16 a 18.

20 Campo reservado para o código de barras.

21 Autenticação da CAIXA.

B) NO CASO DE DEPÓSITO EXTRAJUDICIAL:

CAMPO O QUE DEVE CONTER

01 Número de identificação do depósito na CAIXA.

02 Nome e telefone do contribuinte.

03 a 07 Não preencher.

08 Base de cálculo do tributo ou contribuição, relativo ao período de apuração.

09 Alíquota a ser aplicada sobre a base de cálculo.

10 Data do encerramento do período base, no formato DD/MM/AAAA.

11 Número de inscrição no CPF ou no CNPJ do contribuinte.

12 Código do tributo ou contribuição divulgado pela SRF.

13 Número do processo administrativo.

14 Não preencher.

15 Data de vencimento da receita, no formato DD/MM/AAAA.

16 Valor obtido após a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo.

17 Valor da multa, quando devida.

18 Valor dos juros de mora, ou encargos do DL - 1.025/69, ou outros, quando devidos.

19 Soma dos campos 16 a 18.

20 Campo reservado para o código de barras.

21 Autenticação da CAIXA.

ANEXO III

Guia de Levantamento de Depósito (GLD)
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ANEXO IV

Instruções para Preenchimento da GLD
A GLD deverá receber numeração seqüencial por Unidade

da Secretaria da Receita Federal (SRF) e por ano.

CAMPO O QUE DEVE CONTER

01 Número do processo administrativo.

02 Código de identificação da Unidade da Secretaria da Receita Federal.

03 Nome da Agência da Caixa Econômica Federal - CAIXA a qual é dirigida a
solicitação de levantamento de depósito.

04 Nome do contribuinte.

05 Número do CPF ou CNPJ do contribuinte.

06 Endereço do contribuinte.

Os campos 07 a 12 deverão ser preenchidos caso o levantamento envolva depósito efetuado
em conta mantida na CAIXA, anteriormente à data de 1o.12.1998.

07 Número da conta de depósito mantida na CAIXA.

08 Data em que foi efetuado o depósito.

09 Valor total original do depósito.

10 Preencher com o código da receita.

11 Preencher com o nome da receita indicada no campo 10.

12 Preencher de conformidade com a decisão administrativa, informando: (a) Valor
original do depósito ou parte desse, em algarismos e por extenso, a ser de-
volvido ao

contribuinte; (b) Valor original do depósito ou parte desse, em algarismos e
por
extenso, a ser transferido à Conta Única do Tesouro Nacional, mediante qui-
tação de DARF; (c) Localização de agência da CAIXA, número da Vara do
Juízo à ordem da

qual ficará disponível o depósito, no caso de transformação do mesmo em
judicial, número do processo judicial e o valor original do depósito a ser
transferido.

Os campos 13 a 18 deverão ser preenchidos caso o levantamento envolva depósito efetuado
por meio de Documento para Depósitos, a partir de 1o de dezembro de1998.

13 Número de identificação do depósito na CAIXA.

14 Data em que foi efetuado o depósito.

15 Valor total original do depósito.

16 Preencher com o código da receita.

17 Preencher com o nome da receita indicada no campo 16.

18 Preencher de conformidade com a decisão administrativa, informando: (a) Valor
original do depósito ou parte desse, em algarismos e por extenso, a ser de-
volvido ao contribuinte, mediante solicitação de recursos ao Banco Central do
Brasil; (b)

Localização de agência da CAIXA, número da Vara do Juízo à ordem da qual
ficará disponível o depósito, no caso de transformação do mesmo em judicial,
número do processo judicial e o valor original do depósito a ser transferido; (c)
Valor original do

depósito ou parte desse, em algarismos e por extenso, transformado em pa-
gamento definitivo.

19 Data e Assinatura sobre Carimbo do Delegado ou Inspetor da Receita Fe-
deral.

20 A ser preenchido pela CAIXA e datado e assinado pelo contribuinte.

21 A ser preenchido, datado e assinado por representante da CAIXA.

ANEXO V

Instruções para Preenchimento do DARF para transferência
do depósito para a Conta Única do Tesouro Nacional

O DARF somente deverá ser preenchido para os depósitos
efetuados em contas mantidas na CAIXA, anteriormente à data de 1o

de dezembro de 1998.
O DARF deverá ser preenchido, em duas vias, pela unidade

da Secretaria da Receita Federal e encaminhado à CAIXA, em anexo
à GLD, observando-se que os campos 02, 06, 09, 10 e 11 são de
preenchimento exclusivo da CAIXA.

CAMPO O QUE DEVE CONTER

01 Nome do contribuinte.

02 A data do efetivo recolhimento, no formato DD/MM/AAAA.

03 Número de inscrição do contribuinte no CPF ou CNPJ.

04 Código da receita principal.

05 Número do processo administrativo, constante da GLD.

06 A data do efetivo recolhimento, no formato DD/MM/AAAA.

07 Valor principal original da receita.

08 Valor da multa original, quando devida.

09 Valor dos juros de mora, ou encargos do DL - 1.025/69 (PFN). Deverá ser
preenchido pela CAIXA com o valor obtido pela diferença entre o montante
atualizado do depósito e os valores indicados nos campos 07 e 08.

10 Soma dos campos 07 a 09.

11 Autenticação da CAIXA.

<!ID86496-0>ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 18,
DE 10 DE MAIO DE 2004

Dispõe sobre o preenchimento da Decla-
ração de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais (DCTF), versão “DCTF 3.0”, quanto
a informações relativas aos valores retidos
de que tratam os arts. 30 e 34 da Lei no
10.833, de 29 de dezembro de 2003.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atri-
buição que lhe confere o inciso III do art. 209 do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF no 259,

de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei
no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, declara:

Art. 1o Estão dispensadas de informar na Declaração de
Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), versão “DCTF 3.0”,
os valores retidos conforme o art. 34 da Lei no 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, as seguintes entidades da administração pública
federal:

I - empresas públicas;
II - sociedades de economia mista; e
III - demais entidades em que a União, direta ou indire-

tamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, e que
dela recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a
registrar sua execução orçamentária e financeira na modalidade total
no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Fe-
deral (Siafi).

Art. 2o Os débitos relativos às retenções das contribuições
sobre os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pes-
soas jurídicas de direito privado, cujo recolhimento tenha sido efe-
tuado mediante a utilização do código de receita 5952, serão in-
formados na DCTF gerada pelo programa "DCTF 3.0" utilizando-se,
alternativamente, os seguintes códigos:

I - 5987/1, 5960/1 e 5979/1, devendo os débitos relativos à
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), à Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e à Contribuição
para o PIS/Pasep serem informados de forma individualizada, de
acordo com as alíquotas de que trata o caput do art. 31 da Lei no
10.833, de 2003; ou

II - 5979/2, sendo o débito correspondente à soma da CSLL,
da Cofins e do PIS/Pasep retidos, conforme o disposto no caput do
art. 31 da Lei no 10.833, de 2003.

§ 1o O disposto no caput não se aplica aos casos em que a
pessoa jurídica sujeita à retenção das contribuições de que trata o art.
30 da Lei no 10.833, de 2003, é beneficiária de isenção ou de alíquota
zero, na forma da legislação específica, ou de suspensão da exi-
gibilidade do crédito tributário, de uma ou mais das referidas con-
tribuições.

§ 2o O código 5979/2 deverá ser incluído na tabela do
programa "DCTF 3.0" mediante a utilização da opção "Manutenção
da Tabela de Códigos" do menu "Ferramentas", com a inclusão das
seguintes informações:

I - Grupo de Tributo: PIS/PASEP;
II - Código da Receita: 5979;
III - Variação: 2;
IV - Periodicidade: semanal; e
V - Denominação: Retenção de contribuições sobre paga-

mentos de pessoa jurídica à pessoa jurídica de direito privado (art. 30
da Lei no 10.833, de 2003).

Art. 3o Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

<!ID86497-0>ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO NO 19,
DE 11 DE MAIO DE 2004

Retifica as instruções para preenchimento
da Declaração de Informações Econômico-
Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) referente
ao exercício de 2004.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atri-
buição que lhe confere o inciso III do art. 209 do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 259,
de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto no nas ins-
truções para preenchimento da Declaração de Informações Econô-
mico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) referente ao exercício de
2004, aprovadas pela Instrução Normativa SRF nº 413, de 26 de
março de 2004, declara que:

Art. 1º Ficam retificadas as seguintes instruções para pre-
enchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pes-
soa Jurídica (DIPJ) referente ao exercício de 2004, constantes no
Ajuda da versão 1.0 do Programa Gerador da DIPJ2004:

I - a alínea “m” da Ficha Nova Declaração;
II - o “Atenção” das Linhas 14A/25; 14B/60; 14A/29;

14B/64; 18A/17; 20/28; 21/42; 22A/39; 23A/35; 24/28; 25/42;
26A/22; 26A/37; 27A/35;

III - o “Atenção” depois da Linha 15/26 e antes da Linha
15/27;

IV - a alínea “d” da Ficha 28;
V - o Subitem 17.4;
VI - a alínea “i” do Subitem 18.1.6.6;
VII - a Tabela de Códigos Fiscais de Operações e Prestações

(CFOP).
Art. 2º As instruções de que trata o art. 1º estarão disponíveis

somente no programa gerador da DIPJ 2004, no endereço
<http://www.receita.fazenda.gov.br>, a partir do dia 14 de maio de
2004.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

COORDENAÇÃO-GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

<!ID86495-0>ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 28,
DE 10 DE MAIO DE 2004

Revoga o Ato Declaratório Executivo Con-
junto Corat/Cotec no 26, de 4 de maio de
2004.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO TRI-
BUTÁRIA e o COORDENADOR-GERAL DE TECNOLOGIA E
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, no uso de suas atribuições, de-
claram:

Art. 1o Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Con-
junto Corat/Cotec no 26, de 4 de maio de 2004.

Art. 2o Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

MICHIAKI HASHIMURA
Coordenador-Geral de Administração Tributária

VITOR MARCOS ALMEIDA MACHADO
Coordenador-Geral deTecnologia e

Segurança da Informação

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

<!ID86528-0>ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO NO 6,
DE 27 DE ABRIL DE 2004

Concede Registro Especial para estabele-
cimento importador de obras audiovisuais
de que trata a Instrução Normativa SRF nº
107, de 31 de agosto de 1999.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 8º da Instrução Normativa SRF nº
107, de 31 de agosto de 1999, e tendo em vista o despacho exarado
no Processo nº 19515.004351/2003-79, declara:

Art. 1º A concessão da inscrição IA00040-001/04, referente
ao Registro Especial para o estabelecimento importador de obras
audiovisuais da sociedade empresária MATTEL DO BRASIL LTDA,
CNPJ 54.558.002/0001-20, localizado na Rua Jacerú, 151, Vila Ger-
trudes, São Paulo, SP.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

MARCELO FISCH DE BERREDO MENEZES

SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS DA
RECEITA FEDERAL
1ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ANÁPOLIS

<!ID87478-0>ATOS DECLARATÓRIOS EXECUTIVOS
DE 11 DE MAIO DE 2004

Declara inidôneo documento que menciona.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL EM ANÁPOLIS,
estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 227 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal,
aprovado pela Portaria MF nº 259, de 24 de agosto de 2001, de-
clara:

Nº 17 - Art. 1º Que a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e
Contribuições Federais nº E5.847.846, emitida em 06-12-2002, em
nome MADAL MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ
nº 05.126.633/0001-64, é documento INIDÔNEO, tendo em vista que
a referida Certidão não foi emitida por esta Delegacia, conforme
disposto no art. 5º da Instrução Normativa SRF nº 93 de 23 de
novembro de 2001.

Art. 2º Que o referido documento é nulo de pleno direito,
não produzindo quaisquer efeitos, devendo ser recusado por qualquer
instituição à qual venha a ser apresentado.

Art. 3º Que esta Delegacia tomou conhecimento da referida
Certidão através da Representação encaminhada pela Delegacia da
Receita Federal em Brasília - DF, através do processo nº
10166.002692/2004-23.

Nº 18 - Art. 1º Que a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e
Contribuições Federais nº E5.239.821, emitida em 01-03-2002, em
nome CLÉIA BRANDÃO DE MIRANDA, CPF nº 341.547.879-34, é
documento INIDÔNEO, tendo em vista que a referida Certidão não
foi emitida por esta Delegacia, conforme disposto no art. 5º da Ins-
trução Normativa SRF nº 93 de 23 de novembro de 2001.

Art. 2º Que o referido documento é nulo de pleno direito,
não produzindo quaisquer efeitos, devendo ser recusado por qualquer
instituição à qual venha a ser apresentado.

Art. 3º Que esta Delegacia tomou conhecimento da referida
Certidão através da Representação encaminhada pela Delegacia da
Receita Federal em Brasília - DF, através do processo nº
13102.000074/2004-81.

Nº 19 - Art. 1º Que a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e
Contribuições Federais nº E6.030.478, emitida em 28-03-2003, em


